(2ÞÜZ1R1V;)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N. 0002807-84.2013.4.01.3811/MG 
PODER JUDICIÁRIO
fls.3/3
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CRIMINAL N. 0002807-84.2013.4.01.3811/MG 


VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ (RELATOR):

O juiz de Primeiro Grau julgou procedente a pretensão punitiva deduzida na denúncia e condenou os réus KAIO CÉSAR BREDA DE MELO e MAURÍCIO BREDA DE MELO pela prática dos crimes previstos no art. 55, caput, da Lei n. 9.605/98 e no art. 2º, caput, da Lei n. 8.176/91, em concurso formal, nos termos do art. 70 do Código Penal. 

Ao fixar as penas, o juiz assim decidiu:

“KAIO 
Art. 2° da Lei n. 8.176/91 c/c art. 55 da Lei n. 9.605/95

A culpabilidade é própria do crime.

Os antecedentes, personalidade e a conduta social não são favoráveis, pois há notícia de acusação contra KAIO relativamente ao CP 329 por volta de 2009. Não chega a comprometer totalmente a sua ficha, mas é fato que impede, no mínimo, que se fale em condições favoráveis.

Quanto aos motivos do crime, são meramente econômicos. 
As consequências são as próprias do crime. Todavia, levo em consideração que a PARTE RÉ vive da exploração de areia, o que indica que o fato não é isolado e vem de longa data a atividade.

Em razão disso, fixo a pena-base em 1 ano e 6 meses de detenção.

Por conta do art. 70, concurso formal heterogêneo, aumento a pena para 2 anos de detenção. Pena definitiva por cada fato.

Como são dois fatos (28-7-11 e 25-1-12), totalizam-se 4 anos de detenção.

As penas de multa não são unificadas, devendo haver os pagamentos integrais e cumulativos - CP 72.

A multa referente ao crime de usurpação eu a fixo definitivamente, já pela soma dos dois fatos, em 45 dias-multa e a do ambiental, também pela soma dos dois fatos, em 25 dias-multa. Total de 70 dias-multa. Sempre no valor unitário de 1/30 do salário-mínimo.

O regime inicial de cumprimento deve ser o aberto.

É cabível a substituição da pena de reclusão por pena restritiva de direitos.

Portanto, substituo a pena privativa de liberdade por 1 restritiva de direitos, consistente em prestação pecuniária no valor de R$ 15.000,00, destinados ao fundo único instituído pela portaria DISUB n. 25, de 23-5-14, e outra de prestação de serviços à comunidade por 7 h por semana, ao longo de 2 anos, com detalhes a se definirem na execução.

Se a pena de prestação de serviço não for viável, na época do cumprimento, poderá haver substituição por outra pecuniária igual à já fixada.

O valor das prestações pode ser dividido em até 24 vezes.

MAURÍCIO

Art. 2° da Lei 8.176/91 c/c art. 55 da Lei n. 9.605/95
A culpabilidade é própria do crime.

Os antecedentes, personalidade e a conduta social não são nada favoráveis, pois há longa lista de crimes atribuídos a ele ao longo da vida.

Quanto aos motivos do crime, são meramente econômicos.

As consequências são as próprias do crime. Todavia, levo em consideração que a PARTE RÉ vive da exploração de areia, o que indica que o fato não é isolado e vem de longa data a atividade.

Em razão disso, fixo a pena-base em 2 anos de detenção.

Aplico a atenuante da confissão a MAURÍCIO. Pena cai para 1 ano e 6 meses de detenção.

Por conta do art. 70, concurso formal heterogêneo, aumento a pena para 2 anos de detenção. Pena definitiva por cada fato.

Como são dois fatos (28-7-11 e 25-1-12), totalizam-se 4 anos de detenção.

As penas de multa não são unificadas, devendo haver os pagamentos integrais e cumulativos - CP 72.

A multa referente ao crime de usurpação eu a fixo definitivamente, já pela soma dos dois fatos, em 45 dias-multa e a do ambiental, também pela soma dos dois fatos, em 25 dias-multa. Total de 70 dias-multa. Sempre no valor unitário de 1/30 do salário-mínimo.

O regime inicial de cumprimento deve ser o aberto. 

Excepcionalmente, é cabível a substituição da pena de reclusão por pena restritiva de direitos apesar da ficha corrida de MAURÍCIO, pois levo em consideração a idade do CONDENADO, as condições dos presídios brasileiros, a colaboração do CONDENADO com a Justiça ao confessar e, acredito, a suficiência, por ora, da reprimenda consistente na pena pecuniária relevante.

Ele aparenta ter melhor condição financeira do que KAIO.

Portanto, substituo a pena privativa de liberdade por 1 restritiva de direito, consistente em prestação pecuniária no valor de R$ 20.000,00 destinados ao fundo único instituído pela portaria DISUB n. 25, de 23-5-14, e outra de prestação de serviços à comunidade por 8 h por semana, ao longo de 2 anos, com detalhes a se definirem na execução.

Se a pena de prestação de serviço não for viável, na época do cumprimento, poderá haver substituição por outra pecuniária igual à já fixada.

O valor das prestações pode ser dividido em até 24 vezes.

Bloqueio preventivo de bens

No uso do poder geral de cautela previsto no CPP, inclusive nos art. 125 e seguintes, este Juízo determina a constrição de bens da PARTE CONDENADA cautelarmente.

Como ficou demonstrado no feito, uma parte da FAMÍLIA, liderada por MAURÍCIO, se dedica há anos a atos ilícitos de usurpação e danos ao meio ambiente. É certo que, senão todo o seu patrimônio, pelo menos grande parte só foi amealhada por conta de atividades criminosas.

O risco de dissipação é enorme e pouco pode sobrar para indenizações e mesmo pagamento de penas substitutivas ou multa.

Assim, bloqueiem-se cautelarmente bens via Bacen Jud (R$ 70.000,00), Renajud e CNIB em relação aos RÉUS.” (fls. 281/282v)
Decido.

A Preliminar, arguida pelos apelantes, de nulidade da sentença, em razão da falta de observância ao critério trifásico, quando da aplicação da pena, a meu ver, merece ser acolhida.

Com efeito, o juiz sentenciante, ao fixar a pena-base, afirma textualmente que arbitrou em “1 ano e 6 meses de detenção”, concomitantemente para os dois delitos, ou seja, sem individualizá-los. Entretanto, ao invés de ter estabelecido a pena-base e depois, em cumprimento ao critério trifásico, passar para as medidas subsequentes, observando, inclusive, o regramento do art. 70 do Código Penal, o magistrado resolveu, já num primeiro momento, incluí-lo.

Ora, o arbitramento conjunto das penas-base, nos termos da sentença, acompanhado do acréscimo de pena pelo concurso formal, que, em seguida resultou no dobro da pena para cada um dos fatos, mostra-se equivocado.

Ao tratar sobre o cálculo da pena, o art. 68 do Código Penal, assim prevê:

“Art. 68 - A pena-base será fixada atendendo-se ao critério do art. 59 deste Código; em seguida serão consideradas as circunstâncias atenuantes e agravantes; por último, as causas de diminuição e de aumento.”
O art. 70 do Código Penal, por sua vez, assim estabelece:

“Quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não, aplica-se-lhe a mais grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de um sexto até metade. As penas aplicam-se, entretanto, cumulativamente, se a ação ou omissão é dolosa e os crimes concorrentes resultam de desígnios autônomos, consoante o disposto no artigo anterior.”
Assim, considerando que não foi observado o sistema trifásico para o arbitramento das penas impostas aos réus, data venia, forçoso é compreender que, efetivamente, existe aqui uma nulidade.
Nesse contexto, em não sendo possível anular uma decisão simplesmente no sentido de impingir ao juiz a obrigação de condenar os acusados, razoável, então, anular tão somente o dispositivo da sentença.

Diante do exposto, dou provimento parcial à apelação para, acolhendo a preliminar, declarar a nulidade do dispositivo da sentença recorrida. Determino o retorno dos autos à origem, com vistas à reparação do vício apontado.

É o voto.
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